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As alterações ao regime de 

exercício da actividade industrial 

(“REAI”) visam simplificar 

procedimentos e reduzir custos 

administrativos. A classificação dos 

estabelecimentos em três tipos 

depende do seu grau de risco 

potencial. Apenas a actividade dos 

estabelecimentos do tipo 1, com 

maior impacto, fica sujeita a 

autorização prévia. O exercício 

industrial do tipo 2 depende de 

declaração prévia e o tipo 3 é 

submetido a um regime de registo. 
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O Regime de Exercício da Actividade Industrial 

1. O diploma 

O Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro, aprovou o novo regime de 

exercício da actividade industrial (“REAI”). Este diploma tem como 

principais objectivos a simplificação do processo de licenciamento industrial 

e a redução de custos procedimentais. 

Na alteração ao REAI, cuja versão inicial foi estabelecida pelo Decreto-Lei 

n.º 69/2003, de 10 de Abril, o legislador reforçou o princípio segundo o qual 

o grau de intensidade do controlo prévio deve ser proporcional ao potencial 

de risco da actividade desenvolvida. 

2. As principais alterações 

O novo diploma prevê a redução da tipologia de estabelecimentos 

industriais de 4 para 3 tipos. Fazem parte do tipo 1 os estabelecimentos 

que, envolvendo um risco mais elevado, se encontram sujeitos a (i) 

avaliação de impacte ambiental, (ii) prevenção e controlo integrados da 

poluição, (iii) prevenção de acidentes graves que envolvam substâncias 

perigosas ou (iv) gestão de resíduos perigosos. A actividade destes 

estabelecimentos depende de autorização prévia. 

O tipo 2 corresponde a um grau de menor perigosidade, apurado em 

função da potência térmica e eléctrica e do número de trabalhadores, e 

encontra-se agora sujeito ao regime da declaração prévia.  

Ao tipo 3, no qual se incluem as empresas com 15 ou menos trabalhadores 

e com uma potência térmica inferior a 40 kVA e potência eléctrica abaixo 

de 8,106 kJ/h, passa a aplicar-se um regime de registo. 

Quanto à vistoria prévia, obrigatória nos estabelecimentos de tipo 1, 

prevêem-se mecanismos que permitem ultrapassar atrasos da 

Administração. Os estabelecimentos do tipo 2 e 3 apenas 

excepcionalmente são submetidos a vistoria prévia.  

A entidade coordenadora dos procedimentos relativos aos 

estabelecimentos de tipo 1 e 2 depende da classificação estabelecida no 

anexo III do diploma, agindo como interlocutor único do requerente. Já para 

os procedimentos respeitantes aos estabelecimentos de tipo 3, a entidade 

coordenadora será a câmara municipal territorialmente competente.  

O novo REAI estabelece também o princípio do deferimento tácito, sendo 

possível a devolução da taxa paga pelo requerente sempre que, em caso 

de indeferimento obrigatório, a Administração não decida no prazo legal. 

É ainda revista a articulação com outros regimes aplicáveis à instalação e 

funcionamento de unidades industriais, prevendo-se, em especial, a 

compatibilização com o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação. Para 

apoio do industrial na organização do seu pedido e normalização de 

procedimentos, serão publicados guias técnicos de divulgação. 

O presente regime entra em vigor no prazo de 90 dias a contar de 29 de 

Outubro de 2008, data da publicação do Decreto-Lei nº 209/2008. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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